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Arnco 8

As obrigagdes representativas deste empréstimo gozardo do
direito de pagamento integral dos juros e reembolso do capital
subscrito,

Arnco 9

O Ministro das Finangas regulamentara, por Diploma
especifico, as condigdes especificas da emissio, os mecanismos
do processo de emiss@o e do respectivo mercado secundério,
bem como outras guestdes de indole técnica.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 5 de Agosto
de 2008,

Publique-se,
A Primeira-Ministra, Luisa Dias Diogo.

Decreto n:35/2008
de 20 de Agosto

A Lei n.® 200197, de 1 de Qutubro, estabelece as bases gerais
do regime de protecgio da biodiversidade, proibindo a pritica
de actividades que atentem contra a conservagiio, reprodugiio,
qualidade e quantidade dos recursos biolagicos, especialmente
os ameagados de extingdo, atribuindo ao Governo
aresponsabilidade de assegurar que sejam tomadas medidas para
a protecgio das espeécies em vias de extingiio.

Mogambique ratificou a Convenciio sobre o Comércio
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Silvestres Ameagadas
de Extingdo, por via da Resolugfion.® 20/81, de 30 de Dezembro,
a qual estabelece a necessidade de se designar uma ou vdrias
Autoridades Administrativas competentes para conceder licengas
e certificados e, uma ou vérias Autoridades Cientificas
respectivamente.

MNestes termos, presente o disposto nas alineas a) e &),
don.” 1 do artigo 9 da Convengéio sobre o Comércio Internacional
das Espécies de Fauna e Flora Silvestres Ameagadas de Extingiio,
e ao abrigo do disposto na alinea /) do n.° 1 do artigo 204
da Constituigdio da Repablica, o Conselho de Ministros decreta:

Anrcol

Sdo designado o Ministério para a Coordenagiio da Acglio
Ambiental e a Universidade Eduardo Mondlane, como
Autoridades Administrativae Cientifica, respectivamente, para a
implementagio da convengdo sobre o Comércio Internacional das
Espécies de Fauna e Flora Silvestres Ameagadas de Extingiio,

ARTGo 2

1. Sdo competéncias da Autoridade Administrativa:

a) Representar o Estado Mogambicano nos encontros
da conferéncia das Partes; '

b) Preparar as propostas de temas a apresentar na
Conferéncia das Partes;

¢} Receber aconselhamentos e contribuicties da Autoridade
Cientifica;

di Preparar e submeter relatérios anuais sobre
a comercializagio de espécies ou produtos abrangidos
pela Convencgio sobre o Comércio Internacional
das Espécies de Fauna ¢ Flora Silvestres Ameacadas
de Extingéio;

¢) Preparar e enviar as instituigbes referidas no ndmero
dois do presente artigo, a informagéo oficial sobre
a Convenglio sobre o Comércio Internacional
das Espécies de Fauna e Flora Silvestres Ameagadas
de Extingio;

S Emitir licengas e certificados de importagiio e exportacio
das espécies abrangidas pela Convengiio relativa
o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e
Flora Silvestres Ameacadas de Extin¢éio, no dmbito
das suas actividades, assim como fiscalizar a sua
legalidade.

2. A Autoridade Administrativa no exercicio das suas
competéncias, coordena as suas acgdes com as seguintes
instituigdes:

a) Ministério da Agricultura;

&) Ministério do Turismo;

¢) Ministério das Pescas;

d) Ministério da Indistria e Comércio;

€) Ministério das Financas.

Ao 3
|. 580 competéncias da Autoridade Cientifica:

a) Aconselhar a Autoridade Administrativa sobre o impacto
da importagio ou exportagio de espécies
na sobrevivéncia das mesmas espécies;

&) Assistir a Autoridade Administrativa na preparagio das
propostas para emenda dos apéndices da Convengiio

sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna
e Flora Silvestres Ameagadas de Extingiio;

) Buscar e receber propostas de emendas dos apéndices
submetidos por outros Estados membros ¢ fazer
recomendagdes 4 Autoridade Administrativa;

d) Promover programas de formagio e consciencializagiio
a nivel nacional sobre matérias relativas
a implementagiio da Convengdo sobre o Comércio
Internacional das Espécies de Fauna e Flora
Silvestres Ameagadas de Extingio.

2. A Autoridade Cientifica no exercicio das suas competéncias
coordena as suas acgdes com as seguintes instituigdes:
a) Ministério do Turismo;
&) Ministério das Pescas:
¢} Ministério da Agricultura;
) Ministério da Ciéneia e Tecnologia.

Anrrico 4

Compete ao Ministro para a Coordenaciio da Acglio Ambiental
e ao Reitor da Universidade Eduardo Mondlane, aprovar
os regulamentos de funcionamento das Autoridades
Administrativas e Cientifica, respectivamente.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 5 de Agosto
de 2008,

Publique-se.

A Primeira-Ministra, Luisa Dias Diogo,




